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Gomes da Nóbrega Fragoso
Apelados: Os mesmos
Remetente: Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÕES  CÍVEIS  —
PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  –
INOCORRÊNCIA -  REJEIÇÃO  -  AÇÃO  DE COBRANÇA —
SERVIDOR  PÚBLICO  —  AUSÊNCIA  DE  CONCURSO
PÚBLICO  —  PRESTADOR  DE  SERVIÇO  — CONTRATO
TEMPORÁRIO  RENOVADO  SUCESSIVAMENTE  —
NULIDADE  — DIREITO  AO  DEPÓSITO  DO  FGTS  DO
PERÍODO  TRABALHADO —  MATÉRIA  SUBMETIDA  AO
INSTITUTO  DA REPERCUSSÃO  GERAL  — ORIENTAÇÃO
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL — PRECEDENTES —
DEMAIS  VERBAS  AFASTADAS  —  JUROS  DE  MORA  E
CORREÇÃO MONETÁRIA NA FORMA DO ART. 1º F DA LEI
9.494/97—  DESPROVIMENTO  DOS  RECURSOS
APELATÓRIOS E DA REMESSA OFICIAL. 

O STF, em sede de repercussão geral, entendeu que a contratação por tempo
determinado para atendimento de necessidade temporária de excepcional
interesse público realizada em desconformidade com os preceitos do art. 37,
IX,  da  Constituição  Federal  (notadamente  quando  o  contrato  é
sucessivamente  renovado,  caso  dos  autos)  não  gera  quaisquer  efeitos
jurídicos válidos em relação aos servidores contratados, com exceção do
direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e,  nos
termos  do  art.  19-A  da  Lei  8.036/1990,  ao  levantamento  dos  depósitos
efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. 

Os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos
da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a
correção  monetária,  por  força  da  declaração  de  inconstitucionalidade
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parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA,
índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.  21.  Recurso
especial provido em parte. Acórdão sujeito à sistemática do art. 543-C do
CPC e da Resolução STJ n.º  08/2008.  (REsp 1270439/PR,  Rel.  Ministro
CASTRO  MEIRA,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  26/06/2013,  DJe
02/08/2013)

Vistos e etc.,

Trata-se de Remessa Necessária e Apelações Cível interpostas em face
da sentença (fls. 139/145) proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de
Campina Grande que, nos autos da  Ação de Cobrança c/c obrigação de Fazer movida por
Edvane Correia de Queiroz em desfavor do  Município de Campina Grande, declarando
nulo o contrato da autora, julgou procedente, em parte, a pretensão autoral, para condenar o
promovido ao recolhimento do FGTS não efetuado, sobre os salários pagos durante todo o
período laborado, limitados aos últimos 05 anos, bem como a baixa na CTPS, indeferindo os
demais pedidos, tudo acrescido de juros e correção monetária. Determinou, ainda, o registro
do cancelamento do contrato de trabalho anotado na CTPS da parte autora, por determinação
judicial. Quanto às custas e honorários advocatícios, tendo a parte demandante decaído de
mais de metade de seu pedido, deve arcar com 60% (sessenta por cento) do pagamento das
custas  e  honorários,  que  arbitro  em 10% (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação,
suspensa a  exequibilidade em face  da gratuidade deferida  à  demandante.  Ao demandado,
cumprirá o pagamento de 40% (quarenta por cento) da verba honorária arbitrada, observada a
isenção de custas em seu favor. 

Irresignada,  a  autora  interpôs  recurso  apelatório  de  fls.  149/170,
aduzindo a preliminar de cerceamento de defesa. Alega que mesmo sendo declarado nulo o
seu contrato de trabalho, faz jus a todos os direitos sociais. Requer que seja considerado como
termo final do contrato de trabalho o mês de janeiro de 2013. Por fim, pleiteia que as custas e
honorários sucumbenciais recaiam exclusivamente sobre o promovido. Pugna pela anulação
ou reforma da sentença para julgar totalmente procedente os pedidos formulados na petição
inicial.

Contrarrazões apresentadas pelo Município de Campina Grande às fls.
172/189.

A Edilidade também apelou às fls. 190/210, aduzindo que a autora não
faz jus ao recebimento do FGTS, verba tipicamente trabalhista. Requer a aplicação do art. 1º
da Lei nº 9.494/97 quanto aos juros e correção monetária e que seja excluída a condenação na
obrigação da baixa da CTPS da promovente.

Contrarrazões apresentadas pela autora (fls. 214/223).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição
da preliminar de cerceamento de defesa e, no mérito, pelo prosseguimento das apelações, sem
manifestação  do  mérito,  porquanto  ausente,  neste  ponto,  interesse  que  recomende  a  sua
intervenção .(fls. 231/236) 

É o relatório. 

DECIDO.
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Remessa Necessária:

Nos termos da  Súmula 490 do STJ, quando a sentença for ilíquida,
deve ser conhecida a remessa. 

Súmula 490 - A dispensa de reexame necessário, quando o valor da
condenação  ou  do  direito  controvertido  for  inferior  a  sessenta
salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.

Portanto, conheço da remessa oficial.

Da Preliminar de cerceamento de defesa

“Ab initio”,  faz-se  mister  analisar  a  preliminar  de  cerceamento  de
defesa arguida pela primeira apelante, em suas razões recursais, sob o fundamento de que o
MM. Juiz  “a  quo”  não determinou  a  realização  da  prova  testemunhal  por  ela  requerida,
julgando, assim, antecipadamente a lide.

Tal  preliminar  não  deve  prosperar,  eis  que  os  fundamentos
apresentados não têm sustentação legal. De regra, o julgamento antecipado da lide (art. 335 do
CPC) não viola os princípios do contraditório e da ampla defesa, ante o princípio do livre
convencimento  motivado  do  magistrado.  Assim,  não  havendo  necessidade  de  dilação
probatória, pode o Juiz julgar antecipadamente a lide, sem que isso implique cerceamento de
defesa. 

Nesse  sentido,  conferir  REsp  760.998/GO,  cuja  relatoria  coube  ao
preclaro Min. LUIZ FUX: “(...) 1. O julgamento antecipado da lide não implica cerceamento
de defesa, se desnecessária a instrução probatória, máxime se a matéria for exclusivamente de
direito. 2. O artigo 131, do CPC, consagra o princípio da persuasão racional, habilitando-se o
magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto constantes dos
autos,  rejeitando diligências  que  delongam desnecessariamente  o  julgamento,  atuando em
consonância com o princípio da celeridade processual (...)”(STJ - REsp 760.998/GO, Rel.
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.03.2007, DJ 29.03.2007 p. 220).

Ora, o magistrado tem o poder-dever de julgar antecipadamente a lide,
desprezando a realização de audiência para a produção de prova testemunhal, ao constatar que
o  acervo  documental  acostado  aos  autos,  possui  suficiente  força  probante  para  nortear  e
instruir seu entendimento, não estando, assim, obrigado a julgar de acordo com o pleiteado
pelas  partes,  mas  com  o  seu  livre  convencimento,  utilizando-se  dos  fatos,  provas,
jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso
concreto. 

A presente lide versa sobre matéria de direito e de fato, e, consoante o
art.  355,  I,  do  “Codex”  Instrumental  Civil,  o  magistrado  está  autorizado  a  conhecer
diretamente do pedido, dispensando, assim, produção de prova em audiência, se delas não
necessitar: 

Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com
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resolução de mérito, quando: 
I - não houver necessidade de produção de outras provas; Diante disso, não

há que se falar em cerceamento do direito de defesa.

Ademais, no que tange ao pleito de produção de prova testemunhal, a
autora sequer interpôs agravo de instrumento da decisão que justificadamente indeferiu seu
requerimento. Sendo assim, não há que se falar em cerceamento do direito de defesa.

Isto posto, rejeito a preliminar.

Mérito:

Cuida-se de Remessa Necessária e apelações cíveis interpostas pela
autora e pelo Município de Campina Grande em face da sentença proferida pelo juízo da 3ª
Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande.

Em  síntese,  a  autora  alega,  na  inicial,  que  foi  contratada,  em
02/05/2008, sem concurso público para prestar serviço como Agente de Pesquisa, encerrando
seu vínculo em meados de janeiro de 2013. Requereu o salário do mês de dezembro/2012, 13º
salário  de  2012,  aviso  prévio,  saldo  de  salário  de  janeiro  de  2013,  13º  salário  de  2012
(proporcional), férias e o terço referente ao período aquisitivo de 2012, férias proporcionais e
terço (proporcionais) 2013, FGTS e multa de 40% por ter sido demitida sem justa causa.

A juíza a quo declarou nulo o contrato da autora e julgou procedente,
em parte, a pretensão autoral, para condenar o promovido ao recolhimento do FGTS não
efetuado, sobre os salários pagos durante todo o período laborado, limitados aos últimos 05
anos, bem como a baixa na CTPS, indeferindo os demais pedidos, tudo acrescido de juros e
correção monetária. Determinou, ainda, o registro do cancelamento do contrato de trabalho
anotado na CTPS da parte autora, por determinação judicial. Quanto às custas e honorários
advocatícios, tendo a parte demandante decaído de mais de metade de seu pedido, deve arcar
com 60% (sessenta por cento) do pagamento das custas e honorários, que arbitro em 10% (dez
por cento) sobre o valor da condenação, suspensa a exequibilidade em face da gratuidade
deferida à demandante. Ao demandado, cumprirá o pagamento de 40% (quarenta por cento)
da verba honorária arbitrada, observada a isenção de custas em seu favor.

As partes recorreram.

A autora  interpôs  recurso  apelatório  de  fls.  149/170,  aduzindo  a
preliminar de cerceamento de defesa. Alega que mesmo sendo declarado nulo o seu contrato
de trabalho, faz jus a todos os direitos sociais. Requer que seja considerado como termo final
do contrato de trabalho o mês de janeiro de 2013. Por fim, pleiteia que as custas e honorários
sucumbenciais recaiam exclusivamente sobre o promovido. Pugna pela anulação ou reforma
da sentença para julgar totalmente procedente os pedidos formulados na petição inicial.

A Edilidade, por sua vez, apelou às fls. 190/210, aduzindo que a autora
não faz jus ao recebimento do FGTS, verba tipicamente trabalhista. Requer a aplicação do art.
1º da Lei nº 9.494/97 quanto aos juros e correção monetária e que seja excluída a condenação
de proceder qualquer registro na CTPS da promovente.

As  apelações  cíveis  interpostas,  bem como a  remessa  oficial  serão
analisadas  conjuntamente,  a  seguir,  tendo  em  vista  a  correlação  da  matéria  tratada  nos
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recursos em comento.

Pois bem.

A  Constituição  Federal  possui  norma  cogente  impondo  ao
Administrador  Público,  de  qualquer  dos  entes  federados,  a  obrigatoriedade  de  realizar
concurso  público  para  a  admissão  de  pessoal,  estabelecendo,  inclusive,  as  duas  únicas
hipóteses de exceção, senão vejamos: 

(…) II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia
em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a
complexidade  do  cargo  ou  emprego,  na  forma  prevista  em  lei,  ressalvadas  as
nomeações  para  cargo  em  comissão  declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e
exoneração;
(…) IV - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para
atender a excepcional interesse público.

Assim, não resta dúvida acerca da imprescindibilidade da realização
de certame para a investidura em cargo ou emprego público, salvo na hipótese de nomeação
para cargo em comissão ou contratação por tempo determinado para atender a excepcional
interesse público.

No  caso  dos  autos,  muita  embora  inicialmente  a  contratação  da
promovente tenha sido em caráter temporário foi objeto de sucessivas renovações e, por isso,
é eivada de nulidade.  Tal fato se observa da documentação acostada pela promovente (fl.
25/30).

Nesse sentido, o STF, em sede de repercussão geral, entendeu que  a
contratação  por  tempo  determinado  para  atendimento  de  necessidade  temporária  de
excepcional interesse público realizada em desconformidade com os preceitos do art. 37, IX,
da Constituição Federal (notadamente quando o contrato é sucessivamente renovado, caso dos
autos)  não  gera  quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos  em  relação  aos  servidores
contratados, com  exceção  do  direito  à  percepção  dos  salários  referentes  ao  período
trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, ao levantamento dos depósitos
efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. 

Veja-se: 

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO
CONTRATADO  POR  TEMPO  DETERMINADO  PARA  ATENDIMENTO  DE
NECESSIDADE  TEMPORÁRIA  DE  EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO.
REQUISITOS DE VALIDADE (RE 658.026, REL. MIN. DIAS TOFFOLI, DJE DE
31/10/2014, TEMA 612). DESCUMPRIMENTO. EFEITOS JURÍDICOS. DIREITO
À PERCEPÇÃO DOS SALÁRIOS REFERENTES AO PERÍODO TRABALHADO E,
NOS TERMOS DO ART.  19-A DA LEI  8.036/1990,  AO LEVANTAMENTO DOS
DEPÓSITOS  EFETUADOS  NO  FUNDO  DE  GARANTIA  DO  TEMPO  DE
SERVIÇO – FGTS. 1. Reafirma-se, para fins de repercussão geral, a jurisprudência
do  Supremo  Tribunal  Federal  no  sentido  de  que  a  contratação  por  tempo
determinado para atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse
público  realizada  em  desconformidade  com  os  preceitos  do  art.  37,  IX,  da
Constituição Federal não gera quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos
servidores contratados, com exceção do direito à percepção dos salários referentes
ao  período  trabalhado  e,  nos  termos  do  art.  19-A  da  Lei  8.036/1990,  ao
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levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço –
FGTS.  2.  Recurso  extraordinário  a  que  se  dá  parcial  provimento,  com  o
reconhecimento da repercussão geral do tema e a reafirmação da jurisprudência
sobre a matéria. (RE 765320 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em
15/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
203 DIVULG 22-09-2016 PUBLIC 23-09-2016) 

Apesar de não ser regra a concessão do FGTS aos agentes públicos
sujeitos  ao  regime  jurídico-administrativo,  tal  direito  é  extensivo  aos  contratados
temporariamente cuja contratação for nula. 

In casu, a autora foi contratada sem que houvesse a justificativa de
necessidade temporária de excepcional interesse público, o que torna seu contrato nulo, haja
vista a inobservância aos dispositivos constitucionais relativos à matéria, dessa forma, são
devidos, no caso em tela, apenas os depósitos referentes ao FGTS. 

Sendo assim, afastadas as demais verbas requeridas pela autora,
seja porque foram devidamente pagas (como demonstrou a Edilidade quanto ao salário
referente ao ano de 2012), seja porque não faz jus ante a nulidade da contratação (férias
mais terço, aviso prévio, multa). 

Quanto ao pleito de pagamento do saldo de salário de janeiro de
2013,  saliente-se  que  não  restou  demostrado  que  a  autora  trabalhou  no  período
requerido, por isso, indevido tal requerimento.

Por outro lado, postula o ente público alteração do julgamento no que
diz respeito à determinação de cancelamento de registro. Acrescenta que foge ao pedido da
parte, por ser de baixa na carteira. Não vejo razão para alterar os fundamentos delineados na
sentença, pois ao considerar que o vínculo das partes é de natureza jurídico-administrativa e
ser nulo, não há registro a ser baixado, mas sim cancelado, por força da nulidade decretada. A
nulidade repercute tanto na contratação quanto na finalização.

Por fim, requer a edilidade alteração dos consectários legais. 

A sentença o imputou em consonância com entendimento do STF, no
sentido de que os juros de mora, são a partir da citação, com índices previstos no art. 1º-F da
Lei n. 9.494/97 (observando-se as suas alterações pela MP 2.180-35, de 24.08.2001 e pela Lei
n. 11.960, de 30.6.2009) e a correção monetária, a contar de cada parcela devida, pelo INPC,
até  a  entrada  em  vigor  da  Lei  11.960/09,  e,  posteriormente,  com  base  nos  “índices  de
remuneração básica da caderneta de poupança” até o dia 25.03.15, marco após o qual, os
créditos  deverão  ser  corrigidos  pelo  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  Especial
(IPCAE) ao tempo do efetivo pagamento, em razão da decisão do STF nas ADIs 4357 e 4425
e sua respectiva modulação de efeitos. 

Finalmente, em relação aos honorários advocatícios, igualmente não
merece retoques a sentença. O Município decaiu de parte ínfima do pedido, devendo recair
sobre a autora o recolhimento das custas processuais e honorários, honorários estes que foram
inclusive suspensos. Afinal, a Gratuidade Processual não isenta a parte da condenação, apenas
o sobresta. 

Assim, rejeito a preliminar de cerceamento de defesa, e, no mérito,
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com  base  no  art.  932,  IV  CPC/2015,  nego  provimento  aos  apelos  interpostos  pelo
Município de Campina Grande e pela autora, bem como à remessa oficial, para manter a
sentença por seus próprios fundamentos.

P.I.C.

João Pessoa, 18 de março de 2018.

Dr. João Batista Barbosa
Juiz Convocado
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